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introdução

A mobilização coletiva manifestada nas ruas mar-
cou vários momentos da história brasileira. A cena 
politica dos anos 1990, para citar um deles, foi uma 
das mais emblemáticas ao fortalecer o processo de 
democratização, através dos movimentos sociais. Na 
atualidade, o fenômeno surge organizado por canais 
pouco tradicionais de representação política, como 
ocorreu em junho de 2013, quando a população 
tomou as ruas das principais cidades brasileiras orga-
nizada por canais virtuais de redes sociais. 

A onda de manifestações registrada a partir des-
se período surgiu com reivindicações heterogêneas, 
inicialmente motivadas pelo aumento das tarifas de 
ônibus em Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro, 
mas logo se apropriou de outras agendas, como a qua-
lidade dos serviços públicos, os gastos com a Copa do 
Mundo e a insastifação com o sistema político. 

A mobilização, iniciada pelas redes sociais, per-
mitiu que os protestos se apresentassem em escala 
amplificada, nos quais a radicalização das ações 
nas ruas ficou por conta de dois grupos de atores.  
De um lado, os black blocs, inicialmente chamados 
de vândalos, encapuzados ou mascarados, que re-
jeitam a caracterização como um grupo organizado 

hierarquicamente através de lideranças1 e dividem 
a opinião pública entre sentimentos de apoio e de 
repúdio. Do outro, o aparato da Polícia Militar, cuja 
exposição nos principais meios de comunicação du-
rante os protestos se deu  mais pelo uso abusivo da 
força do que pela habilidade em manter o direito pa-
cífico de manifestação. 

É sobre esses dois grupos que esta pesquisa 
se desenvolve, tendo como base de investigação 
a percepção do policial (militar e civil) sobre di-
versos aspectos correlatos, como (1) as ações de 
segurança ocorridas durante as manifestações que 
começaram em junho, (2) a interpretação desses 
agentes sobre os black blocs e, ainda, (3) sobre a 
própria instituição de segurança. 

 

1  Cf. Página do Black Bloc RJ no Facebook. Disponível em https://www.
facebook.com/BlackBlocRJ. Data de acesso: 07/02/2014; Página do Black Bloc 
BR. Disponível em https://www.facebook.com/BlackBlocBR. Data de acesso: 
07/02/2014.



A mobilização coletiva operada nas ruas e orga-
nizada através das redes sociais é um fenômeno 
social relativamente recente. No caso brasileiro, ju-
nho de 2013 foi singular porque tomou proporções 
inéditas ao propagar novos movimentos a partir 
desses canais, criando uma espécie de efeito cas-
cata. Considerando esses eventos, este estudo visa, 
principalmente, à construção de um quadro inter-
pretativo a partir do olhar do policial sobre essas 
manifestações e os black blocs, explorando questões 
relacionadas às instituições de segurança e ao Estado, 
os procedimentos operacionais e legais, assim como 
a compreensão sobre as demandas de cidadania.  
A parte final da análise se ocupa em delinear correla-
ção entre as variáveis abordadas.

(...) No caso brasileiro, 
junho de 2013 foi singular 
porque tomou proporções 
inéditas ao propagar novos 
movimentos a partir desses 
canais, criando uma espécie 
de efeito cascata. (...) 
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metodologia

Os dados referentes à percepção dos agentes de 
segurança foram coletados a partir de uma pesqui-
sa de opinião, de abrangência nacional, aplicada pela 
internet entre 26 de novembro de 2013 e 14 de janei-
ro de 2014, perfazendo um total de 49 dias de coleta 
de dados. A pesquisa por survey via web, foi realizada 
pelo envio de e-mail-convite para o entrevistado, con-
tendo os objetivos da pesquisa e um link individual 
para acesso à página do questionário. Após o preen-
chimento das questões, os entrevistados recebiam 
uma mensagem de confirmação de término e uma 
mensagem de agradecimento pela participação. 

Novos convites foram periodicamente reenviados 
aos endereços eletrônicos (as chamadas ondas de  
e-mails) em que ainda não havia registro de respostas. 
Os envios das ondas de e-mail foram realizados em 
26/11/2013, 02/12/2013, 09/12/2013 e 13/12/2013. 
Os policiais que receberam o e-mail-convite faziam 
parte de um cadastro com 164.562 endereços eletrô-
nicos de um banco de dados validado. 

(...) O método de pesquisa por 
survey via web compreendeu 
as seguintes etapas: envio 
de e-mail-convite para o 
entrevistado contendo os 
objetivos da pesquisa (...) 
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Dois fatos foram fundamentais para encerrar o 
período de coleta de dados. Primeiro, o tamanho da 
amostra obtida – a pesquisa teve 5.304 respondentes 
– garante uma margem de erro adequada aos níveis 
de confiança usuais. Segundo, como pode ser obser-
vado no Gráfico 1, a variação do número de respostas 
na última onda de envios foi bem menor do que a veri-
ficada nas ondas anteriores, e em seguida houve uma 
clara estabilização do fluxo de respostas recebidas. 

O tamanho da amostra e a margem de erro da 
pesquisa, para o Brasil e as regiões geográficas, 
são apresentados na Tabela 1. As margens de erro 
foram calculadas considerando a amostra como 
aleatória simples.

26/11/13 03/12/13 10/12/13 17/12/13 24/12/13 31/12/13 07/01/14

4000

5000

6000

3000

2000

1000

0

Diário Acumulado desde o início

gráfico 1

Recebimento de questionários preenchidos pelos policiais

Sob essa hipótese e considerando os tamanhos de 
amostra obtidos para cada região, pode-se afirmar 
que a margem de erro máxima é de 5,2%, com 95% 
de confiança2, sendo que as regiões que possuem as 
margens de erro mais elevadas são as regiões Nor-
te e Centro-Oeste. Por outro lado, a margem de erro 
chega a apenas 2,3% no Nordeste e a 2,2% no Sudes-
te. Considerando todo o Brasil, a margem de erro é 
de 1,3%, para mais ou para menos.

2  Cálculo feito considerando que a variável em questão seja dicotômica, 
usando a abordagem conservadora.

 Fonte: FGV/DAPP
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tabela 1

Tamanho da amostra por região geográfica e margem de erro

 Fonte: FGV/DAPP

(...) pode-se afirmar que a 
margem de erro máxima é de 

5,2%, com 95% de confiança, 
sendo que as regiões que 

possuem as margens de erro 
mais elevadas são as regiões 

Norte e Centro-Oeste. (...)

região número de entrevistas efetivas margem de erro em percentual

Norte 357 5,2

Nordeste 1893 2,3

Centro-oeste 392 4,9

Sudeste 1918 2,2

Sul 744 3,6

Brasil 5304 1,3
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Duas variáveis foram usadas para a verificação da 
existência de um possível viés gerado pela auto-seleção 
dos respondentes: região geográfica e corporação. No 
que tange à corporação policial (polícia militar e polícia 
civil), as proporções observadas na amostra são bas-
tante similares às observadas no cadastro de e-mails. 

Contudo, o quadro é diferente quando é conside-
rada a região do respondente. Embora a proporção de 
policiais da Região Sul que responderam ao questioná-
rio tenha sido bastante similar à proporção de policiais 
desta região no cadastro, o mesmo não pode ser dito 
em relação aos policiais do Sudeste, cuja presença na 
amostra foi bastante superior àquela verificada na po-
pulação, em termos relativos. As proporções de policiais 
observadas no cadastro e na amostra para cada uma 
das regiões do Brasil são apresentadas na Tabela 2. 

Para garantir que os resultados nacionais con-
templassem corretamente todas as regiões do país, 
utilizou-se o procedimento estatístico de pós-estra-
tificação, o que tornou idênticas as proporções de 
policiais de cada uma das regiões do Brasil verifica-
das na amostra ponderada com o sistema de pesos e 
no cadastro idênticas.

Para observar a consistência das respostas ao 
longo do tempo, foram escolhidas algumas questões 
para avaliar a evolução dos padrões de resposta. Por 
exemplo, conforme pode ser observado no Gráfico 2, 
os percentuais observados para cada uma das respos-
tas admitidas para a pergunta “Os policiais receberam 
orientações e treinamento adequados para lidar com as 
manifestações e enfrentar os black blocs?” se mostraram 
bastante estáveis ao longo dos dias em que o questio-
nário esteve disponível aos policiais. Esse dado sugere 
que não há viés causado pelo fato de as respostas 
terem sido obtidas em diferentes instantes, e que há 
robustez, visto que se torna natural assumir que as 
proporções se manteriam estáveis caso mais observa-
ções fossem coletadas nos dias subsequentes.

tabela 2

Proporção dos indivíduos na população e na amostra, segundo a sua região 

 Fonte: FGV/DAPP

norte nordeste centro-oeste sudeste sul

coleta 0,07 0,35 0,06 0,36 0,14

cadastro 0,12 0,44 0,08 0,22 0,14
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gráfico 2

Os policiais receberam orientações e treinamento adequados 
para lidar com as manifestações e enfrentar os black blocs?
(em percentual, evolução ao longo do período de coleta de dados)

 Fonte: FGV/DAPP

(...) o que tornou as proporções 
de policiais de cada uma das 

regiões do Brasil verificadas 
na amostra ponderada com o 

sistema de pesos (...) 
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RESULTADOS

Identifica-se uma importante homogeneidade de 
opiniões entre os entrevistados das diferentes regiões 
do país, sendo desnecessário considerar, para fins de 
análise, a segmentação geográfica da amostra, como 
poderá ser atestado pelos gráficos que ilustram os da-
dos coletados. A análise a seguir está segmentada de 
acordo com seus principais temas.

identifica-se uma importante 
homogeneidade de opiniões entre os 
entrevistados das diferentes regiões
do país, (...) 
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CARACTERIZAÇÃO
DOS BLACK BLOCS

03.3.1

A pesquisa procurou compreender como os policiais percebem os black 
blocs e avaliam suas ações. Os entrevistados mostraram-se bastante divididos 
a respeito da caracterização do movimento: 35% consideram os black blocs um 
grupo de baderneiros; para 30%, os policiais estão lidando com uma organização 
criminosa; 20% acreditam que se trata de uma tática de ação em manifestação;  
e 11% os consideram um grupo de militantes políticos. Esses números são obser-
vados no Gráfico 3:

gráfico 3

As manifestações de rua que vêm acontecendo no país,
desde junho de 2013, contaram com uma novidade: os black blocs.
Na opinião do(a) Sr.(a), os black blocs podem ser considerados: (Marque apenas uma opção, em percentual)

10 32 37 17

11 30 35 20 4

4

4
10 28 35 22 5

9 27 40 21 3

16 34 31 16 3

10 32 37 18 3SUL

SUDESTE

CENTRO-OESTE

NORDESTE

NORTE

BRASIL

Uma organização criminosa, com liderançaUm grupo  de militantes políticos, com liderança

Uma Tática de ação de manifestaçãoUm grupo de baderneiros, sem  liderança definida

Não sei/Prefiro não responder

 Fonte: FGV/DAPP
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(...) 20% acreditam 
que se trata de uma 
tática de ação em 
manifestação; (...)

(...) 11% consideram um 
grupo de militantes 
políticos. (...) 

Inseridos em uma estrutura rigidamente hierarquizada e acostumados a lidar 
com o crime organizado, os policiais, em sua maioria 70% dos entrevistados atri-
buem aos black blocs uma liderança organizada, como pode ser visto pelo Gráfico 4. 

gráfico 4

Na opinião do(a) Sr(a), os black blocs têm liderança organizada? 
(em percentual) 

70 24 5

71 24 5

69 24 7

65 30 5

73 24 3

72 23 4SUL

SUDESTE

CENTRO-OESTE

NORDESTE

NORTE

BRASIL

Não Ns/NrSim

 Fonte: FGV/DAPP
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MOTIVAÇÃO
DOS BLACK BLOCS

03.3.2

Grande parte dos entrevistados, 78%, não identifica nas ações dos black 
blocs uma motivação clara, que vá além da violência e vandalismo gratuitos, 
conforme ilustrado pelo Gráfico 5. A segunda opção mais mencionada, apontada 
por 25% dos policiais, afirmava que os black blocs tinham por objetivo “enfrentar 
e agredir os policiais”. A rejeição dos policiais ao movimento fica nítida quando se 
constata que para apenas 9% dos policiais os black blocs se propõem a “defender 
os direitos dos cidadãos”e para 6% deles os black blocs desejam “garantir o direito 
de manifestação”. Deve-se notar que essa questão admitia até duas respostas.

gráfico 5

Em relação às ações dos black blocs, o(A) Sr.(a) diria que sua principal motivação é:
(até duas opções, em percentual) 

 Fonte: FGV/DAPP

Brasil Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul
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 Fonte: FGV/DAPP

Quando se trata da identificação dos alvos dos 
black blocs, 57% dos policiais apontam que “os black  
blocs não têm alvo definido”, conforme pode ser 
visto no Gráfico 6. Embora a segunda opção mais 
escolhida tenha sido “os políticos”, com 25% do to-
tal das respostas, o percentual das demais reforça a 
ideia de que para os policiais os alvos dos black blocs 
são múltiplos: 24% deles afirmam ser “os Policiais”; 
20%, os “empresários”; 15%,“a presidente”; 17%, “o 
governador”; e 13%, “o prefeito”.
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Brasil Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

OS POLICIAIS

OS EMPRESÁRIOS
(BANQUEIROS,

 DONOS DE EMPRESAS DE 
ÔNIBUS, DONOS DE LOJAS)

OS POLÍTICOS
(DEPUTADOS, SENADORES,

 VEREADORES)

OS BLACK BLOCS NÃO TÊM
 ALVO DEFENIDO

A PRESIDENTE

O GOVERNADOR

O PREFEITO
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gráfico 6

A quem os black blocs querem verdadeiramente atingir? 
(marque quantas opções desejar, em percentual) 

 Fonte: FGV/DAPP
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 Fonte: FGV/DAPP

ASPEcTOS
LEGAIS

03.3.3

Na contramão da imagem advogada pelos black  
blocs, que rejeitam a caracterização como uma 
organização estruturada, mas defendem uma 
motivação ideológica para suas ações, os entre-
vistados, em sua maioria, atribuem ao grupo uma 
liderança, excluindo, no entanto, um propósito 
político. Assim, em conformidade com essa avalia-
ção, 60% dos policiais acreditam que os integrantes 
dos black blocs devem ser preferencialmente enqua-
drados por “dano qualificado e incitação à violência”, 
conforme pode ser visto no Gráfico 7.

A segunda opção de enquadramento mais escolhi-
da foi “crime de formação de quadrilha”, representando 
39% das respostas, o que reforça a opinião de que o 
grupo possui uma organização. Para 33% dos entre-
vistados, os black blocs devem ser “enquadrados na lei 
de segurança nacional”. Cabe ressaltar que os policiais 
puderam assinalar quantas opções desejassem. Esse 
fato permite verificar que é grande o número de poli-
ciais que consideram adequado enquadrar os ativistas 
em mais de um crime. Finalmente, apenas uma mino-
ria ínfima respondeu que os black blocs não devem ser 
criminalizados: 3%.

(...) Para 33% dos entrevistados os black 
blocs devem ser “Enquadrados na lei  
de segurança nacional. (...) 
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Brasil Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

ENQUADRADOS EM CRIME DE
FORMAÇÃO DE QUADRILHA

(LEI DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA)

ENQUADRADOS POR DANO 
QUALIFICADO E INCITAÇÃO

 À VIOLÊNCIA

ENQUADRADOS NA
LEI DE SEGURANÇA NACIONAL

NÃO DEVEM
 SER CRIMINALIZADOS

NENHUMA DAS OPÇÕES ACIMA
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gráfico 7

Na opinião do(A) Sr.(a), qual aparato legal deveria ser usado contra os black blocs?
(Marque quantas opções desejar) (em percentual) 

O Gráfico 8 revela que 75% dos policiais brasileiros aprovam a apura-
ção de atos de vandalismo por juizados móveis durante as manifestações.  
O percentual de aprovação recua para 52% quando os policiais são questionados 
a respeito da ação desses juizados nos casos de violência policial, como demons-
trado no Gráfico 9 a seguir. E, 40% dos policiais desaprovam a ação dos juizados.

 Fonte: FGV/DAPP
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75 19 6

75 19 6

75 19 6

72 22 6

77 18 5

74 20 6SUL

SUDESTE

CENTRO-OESTE

NORDESTE

NORTE

BRASIL

Desaprovo Ns/NrAprovo

52 40 7

75 52 39 9

75 50 42 8

72 53 41 6

77 58 36 6

74 50 43 7SUL

SUDESTE

CENTRO-OESTE

NORDESTE

NORTE

BRASIL

Desaprovo Ns/NrAprovo

gráfico 8

O governo anunciou a criação de juizados móveis para atuarem nas manifestações em caso de 
vandalismo ou de violência policial. 
No caso de vandalismo, o(a) Sr.(a) aprova ou desaprova a ação desses juizados?  (em percentual)

gráfico 9

E no caso da apuração da ação policial, o(A) Sr.(a) aprova ou desaprova a ação desses juizados?
(em percentual)

 Fonte: FGV/DAPP

 Fonte: FGV/DAPP





(...) Ainda, 40% dos policiais 
manifestam desaprovação 
da ação dos juizados (...)
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VISIBILIDADE E AVALIAÇÃO
DOS BLACK BLOCS PELA 
POPULAÇÃO

03.3.4

Em algumas manifestações de classe (por exemplo, nas manifestações dos pro-
fessores da cidade do Rio de Janeiro contra o plano de carreira que foi votado e 
aprovado na Câmara de Vereadores), alguns manifestantes que não usam a tática 
black bloc apoiaram publicamente a ação e solicitaram a presença de indivíduos do 
grupo. A pesquisa abordou os policiais sobre este ponto. Para 62% dos responden-
tes o apoio de alguns manifestantes às ações dos black blocs é motivado tão 
somente pela visibilidade que o grupo pode trazer aos protestos, atraindo os 
jornais e as emissoras de TV, conforme demostrado pelo Gráfico 10. 

Os black blocs estão sendo reconhecidos como um 
grupo legítimo, que defende os direitos dos cidadãos
(saúde, educação,combate à corrupção etc)
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Os black blocs estão simplesmente os protegendo de 
possíveis agressões da polícia 

Os black blocs trazem visibilidade às manifestações, 
atraindo os jornais e emissoras de televisão

Nenhuma das opções acima

gráfico 10

Nas redes sociais, alguns manifestantes têm se mostrado favoráveis às 
ações dos black blocs, chegando a convidá-los para as manifestações
Na opinião do(a) Sr.(a) as razões para isso são: (em percentual)

 Fonte: FGV/DAPP
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AVALIAÇÃO DAS ACÕES
DE ENFRETAMENTO E DAS
RESPONSABILIDADES 
ASSOCIADAS

03.3.5
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Não Ns/NrSim

gráfico 11

Os policiais receberam orientações e treinamento adequados para 
lidar com as manifestações e enfrentar os black blocs? 
(em percentual) 

As manifestações, como ocorreram, são um fenômeno novo e, do que pode ser 
apreendido pela pesquisa, o Estado não deu suporte adequado aos policiais, uma 
vez que não souberam como agir diante delas. Predomina entre os entrevista-
dos a opinião de que os policiais não receberam orientação e treinamento 
apropriados para lidar com os protestos e enfrentar os black blocs, totalizan-
do 64% das respostas no âmbito nacional, de acordo com o Gráfico 11, a seguir.

 Fonte: FGV/DAPP
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Coerentes com esta avaliação, 69% dos policiais afirmam que, devido às cir-
cunstâncias, agiram como foi possível durante as manifestações, e 19% acreditam 
que “alguns policiais não agiram corretamente”, como pode ser visto no Gráfico 
12, a seguir. Tendo por missão garantir a ordem pública e o bem estar social, 
os policiais foram, segundo eles próprios, obrigados a improvisar diante de 
uma situação inesperada para a qual são se sentiam preparados.
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Os policiais agiram como foi possível, devido às circunstâncias

Os policiais agiram corretamente

Ns/Nr

Alguns policiais não agiram corretamente, mas não se pode generalizar

gráfico 12

Sobre a ação da Polícia durante as manifestações, o(a) Sr.(a) diria que:
(em percentual) 

(...) 60% dos entrevistados atribuem 
a responsabilidade das ações aos 
governos dos estados. (...)

 Fonte: FGV/DAPP
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Para grande parte dos policiais, as ações improvisadas da polícia têm 
responsável direto: 60% dos entrevistados atribuem a responsabilidade das 
ações aos governos dos estados. É grande a diferença para o percentual de 
entrevistados que atribuíram ao comando, também 12%, e às secretarias de segu-
rança, 12%, tal responsabilidade, conforme Gráfico 13.

Apesar de considerarem que agiram como foi possível e responsabilizarem os 
governos dos respectivos estados pela forma como a própria polícia atuou duran-
te as manifestações, 52% dos policiais aprova a apuração da ação policial pelos 
juizados móveis durante os protestos, conforme Gráfico 9. O resultado pode 
sugerir que esses entrevistados entendem que, ao fim, cada policial deve 
decidir sobre como agir em uma dada situação e que cabe a ele saber usar a 
força de forma adequada e controlada.
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O ComandoOs próprios policiais O Governo do EstadoA Secretaria de Segurança Ns/Nr

gráfico 13

Ao fim, quem é o responsável pela forma como a Polícia vem agindo durante as manifestações? 
(em percentual) 

 Fonte: FGV/DAPP
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OS POLICIAIS
COMO CIDADÃOS

03.3.6

Embora a pesquisa tenha mostrado que, para os policiais, eles e os black blocs 
podem ser considerados oponentes em vários aspectos, quando instados a se 
posicionar como cidadãos e não como profissionais de segurança pública, há o re-
conhecimento de que a pauta de reivindicações apresentadas pacificamente 
nas ruas das cidades brasileiras é pertinente: 43% dos policiais assinalaram 
que “concordam com todas as reivindicações dos manifestantes”. Embora não 
seja a maioria, deve-se destacar que a frase é bastante forte. Esse nível de concor-
dância chega a atingir 50% na região Norte.Também 54% dos policiais afirmaram 
que “concordam com algumas das reinvindicações dos manifestantes”. A propor-
ção de policiais que concordam com algumas das demandas da população que foi 
às ruas chega a expressivos 97%.

Concorda com todas as reinvindicações dos manifestantes

Concorda comalgumas das reinvindicações dos manifestantes
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Concorda comalgumas das reinvindicações dos manifestantes

Não concorda com nenhuma das reinvindicações dos manifestantes

gráfico 14

Deixando de lado seu papel como policial, pensando como cidadão,
nas manifestações pacíficas o(A) Sr(a). diria que:
(em percentual) 

 Fonte: FGV/DAPP
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CONCLUSÃO

Os avanços das tecnologias de informação e co-
municação vêm favorecendo a constituição de uma 
esfera pública virtual que impacta na mobilização 
do espaço público, gerando um processo de retroa-
limentação entre essas duas dimensões. A facilidade 
de mobilização gerada pelas redes sociais e, o pro-
cesso de universalização do acesso à internet (via 
computadores ou aparelhos móveis) sugerem uma 
tendência de aumento da capacidade de indivídu-
os, mesmo com demandas e interesses diversos, se 
reunirem para apresentar seus pleitos.  A rede gera 
a oportunidade de dissolução das distinções territo-
riais, unindo pessoas em torno de demandas difusas 
como o direito de manifestar e a cobrança da qualifi-
cação dos serviços públicos. 

O potencial comunicativo da web 2.0 amplifica 
também a ação de pequenos grupos, como os black 
blocs, que possuem uma visão mais radicalizada do 
que o volume de manifestantes, e que vêm encon-
trando formas de capitalizar a atenção da mídia e da 
população, inclusive com atos extremados. 

Este estudo, portanto, revela a necessidade de 
o Estado fazer uma reflexão e se aperfeiçoar insti-
tucionalmente, no que diz respeito ao seu aparato 
legal e de segurança pública, para lidar com as 

manifestações em seus novos contornos, ou seja, 
as manifestações populares mobilizadas via web. 
O deficit de treinamento e preparo das instâncias 
estaduais para lidar com essa nova realidade se refle-
te na dificuldade dos policiais em agir nas situações 
apresentadas pela pesquisa. 

Os entrevistados revelaram sua dificuldade de 
ação nessas ocasiões e se viram obrigados a impro-
visar diante do inesperado. Esse quadro pode gerar 
transbordos de violência que afetam a todos, especial-
mente aos que estão lá pacificamente. Ainda que por 
vezes necessária, a aplicação do monopólio da violên-
cia deveria ser aprimorada com maior treinamento e 
inteligência, evitando ou circunscrevendo a repressão 
sem afetar o direito de manifestação. A sociedade ci-
vil está cada vez mais conectada aos instrumentos 
digitais e gerando formas alternativas de vocalização. 
Porém, a resposta do Estado e de suas instituições aos 
novos ambientes virtuais e às demandas ali deposita-
das continuam, por enquanto, em aberto.



(...) A sociedade civil está 
cada vez mais conectada 
aos instrumentos 
digitais e gerando 
formas alternativas de 
vocalização. (...) 
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